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Ata da reunião ordinária do 1 

Programa de Pós-Graduação 2 

em Direito Constitucional da 3 

Faculdade de Direito da 4 

Universidade Federal 5 

Fluminense. 6 

Aos dezenove dias do mês de março de 2019, teve início a reunião ordinária do 7 

Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da Faculdade de Direito 8 

da Universidade Federal Fluminense, presidida pelo Professor Marco 9 

Casamasso, com a presença também dos docentes: Clarissa Brandão, 10 

Eduardo Manuel Val, Enzo Bello, Giulia Parola, Gladstone Leonel, Marcia 11 

Dalcastel, Márcio Ávila, e Paulo Corval; e dos discentes, Anne Oliveira, Caio  12 

Guerra(representante discente por substituição),Eduardo Langoni, Felipe 13 

Laport, Juliana Paixão(representante discente por substituição), Karina Freire, 14 

Matheus Guimarães, Palloma Borges e Renato Barcellos. Justificada a 15 

ausência dos docentes: André Saddy, Mônica Paraguassu e Pedro Curvello. 16 

Os demais docentes não justificaram formalmente a ausência. O professor 17 

Marco fez a leitura da pauta: 1) Aprovação da ata de Novembro; 2) Apreciação 18 

do jubilamento do discente Felipe Moretti Laport; 3) Composição da Comissão 19 

de Recredenciamento; 4) Composição da Comissão de bolsas; 5) Pedido de 20 

reconsideração de avaliação de Credenciamento (Professor Rogério Pacheco 21 

Alves); 6) Solicitação de auxílio financeiro para viagens (Professor André 22 

Saddy); 7) Processo Seletivo 2019; 8) Aproveitamento e conversão de 23 

disciplinas; 9) Informes Gerais. 24 

1) A ata circulou entre os professores para apreciação,  tendo sido aprovada 25 

por unanimidade. 2) O discente Eduardo Langoni expôs os motivos de sua 26 

solicitação, relacionada ao andamento da redação do trabalho que já conta 27 

com três capítulos depositados junto à secretaria e um quarto capítulo que está 28 

em análise junto a seu orientador, requerendo prazo de 3 meses. O Professor 29 

Marco questionou sobre quais discentes da turma já haviam defendido em 30 

prazo superior a um mês, sendo informado pela secretaria que somente a 31 
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discente Loyuá havia defendido em dezembro de 2018. O Professor Eduardo 32 

elogiou o comprometimento e a capacidade do discente, lembrou ao Colegiado 33 

que há necessidade de respeito aos prazos estabelecidos para defesas. Os 34 

orientadores devem se esforçar para que seus orientandos respeitem tais 35 

prazos. A Professora Clarissa expôs o pedido de seu orientando, Renato 36 

Barcellos, informando que o trabalho já está pronto, e que a dilação de prazo é 37 

necessária apenas para fins de compatibilização das agendas dos membros da 38 

banca. Para isto, acredita que serão necessários de 15 a 30 dias. O Professor 39 

Marco leu para o Colegiado o pedido da discente Veneranda que basicamente 40 

refere-se a questões de saúde. A discente Anne, reforçando elementos 41 

constantes do pedido protocolado, informou que Veneranda vem tendo 42 

complicações na realização do tratamento de saúde ao qual tem se submetido. 43 

Professor Marco fez contato, via aplicativo de mensagens, com o orientador de 44 

Veneranda, Professor Taiguara, que informou que a discente deve ter escrito 45 

dois dos três capítulos combinados entre eles. A Professora Márcia sugeriu que 46 

houvesse paridade entre os pedidos, culminando em dois meses de 47 

prorrogação para cada solicitante. Por fim, o Colegiado decidiu por 48 

unanimidade em autorizar prorrogação de dois meses para Eduardo e 49 

Veneranda e um mês para Renato, sendo o prazo contado a partir de 29 de 50 

março de 2019. A Professora Giulia ressaltou ser essencial que os 51 

orientadores, sobretudo, de bolsistas, antecipem as defesas de dissertação de 52 

seus orientandos. 2) O discente Felipe Laport leu email que encaminhou ao 53 

Professor Cássio justificando o atraso na entrega do trabalho da disciplina 54 

Teoria da Constituição I, que juntamente com a reprovação na disciplina 55 

Metodologia da Pesquisa e do Ensino, poderia culminar em seu jubilamento. 56 

Professor Marco relatou ter conversado com o Professor Cássio e que este lhe 57 

informou que havia aceitado a entrega intempestiva do trabalho. Após 58 

solicitação por parte do Professor Marco, Professora Giulia manisfestou 59 

entendimento de que a aceitação do trabalho por parte do Professor Cássio 60 
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afastaria o jubilamento, ainda sim, criticou a postura de Felipe por não tê-la 61 

comunicado enquanto orientadora interina, ao Professor Pedro, orientador 62 

principal e à Coordenação. O Professor Eduardo expôs entendimento de que 63 

será necessário que Felipe renove  o seu compromisso com PPGDC. Atrasos 64 

são excepcionalidades e o Programa deve sempre ser a prioridade. O 65 

Colegiado deferiu por unanimidade a permanência do discente no programa. A 66 

Professora Márcia sugeriu que o discente defenda sua dissertação com 67 

antecedência de pelo menos um mês para conpensar a oportunidade 68 

concedida, sendo apoiada pelo Colegiado. O discente se comprometeu em 69 

defender sua dissertação até fevereiro de 2020. 70 

3)O Professor Eduardo sugeriu que o recredenciamento seja realizado no final 71 

do primeiro semestre. O Professor Paulo destacou que, de certa forma, os 72 

docentes ficam dependentes de terceiros, uma vez que há necessidade de 73 

aprovação de suas publicações em periódicos, entre outras coisas. Ressaltou a 74 

importância de que decisões constantes em atas sejam inseridas nas normas 75 

regimentais. Professor Eduardo apontou necessidade de reavaliação dos 76 

pontos regimentais sobre credenciamento, principlamente aos ingressantes, 77 

salientou que a CAPES visa, principalmente, quantidade, e que apesar de não 78 

considerar o melhor meio, é o critério adotado. Além disso, sugeriu que 79 

docentes e egressos mantenham contato para realização de produções 80 

acadêmicas. A Professora Clarissa resgatou a justificativa para mudança de 81 

recredenciamento bienal para anual, sendo esta alinhada ao perfil dos 82 

docentes na época. Como houve mudança, ela sugeriu o retorno a avaliação 83 

por biênio. O Professor Paulo citou problemática envolvendo certas áreas do 84 

direito que possuem poucos periódicos qualis A1 e A2, como as das áreas de 85 

Direito finaceiro e Direito tributário. Às vezes torna-se necessário migrar pra 86 

revistas de outras áreas, como as de Economia por exemplo. Em virtude disso, 87 

em alguns momentos, os docentes ficarão nas mãos de terceiros. Professor 88 

Eduardo disse que a CAPES considera mais relevantes os periódicos devido à 89 
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exigência qualitativa realizada pelos corpos editoriais para recepção dos 90 

artigos. Livros possuem mais liberdade, o que gera maior possibilidade de 91 

publicação de conteúdo defasado no sentido qualitativo. É necessário 92 

reinventar a analise qualitativa de livros. O Professor Marco ressaltou a 93 

importância de que os livros sejam publicados por editoras jurídicas com 94 

conselho editorial relevante. A Professora Giulia observou que coordenar 95 

coletâneas e publicar obras em idiomas estrangeiros contam mais pontos. O 96 

Colegiado decidiu por unanimidade que o recredenciamento deste ano ocorrerá 97 

no dia 27 de junho, com entrega da documentação para a Comissão de 98 

Recredenciamento em 31 de maio, bem como decidiu que o próximo 99 

recredenciamento ocorrerá no dia 05 de março de 2020, devendo a 100 

documentação ser entregue à Comissão no dia 10 de janeiro de 2020. Além 101 

disso, ficou decidido que os professores doutores Marco, Enzo e Clarissa 102 

integrarão a Comissão de Recredenciamento. 4) O Colegiado decidiu por 103 

unanimidade que os professores Marco, Paulo, Márcio, Márcia (suplente) e 104 

pelo discente Felipe Laport integrem a comissão de bolsas 5) O Colegiado 105 

decidiu por unanimidade manter a decisão tomada anteriormente, externando 106 

convite para que o Professor Rogério solicite credenciamento no próximo 107 

período em que for realizado. 6) O Professor Marco fez leitura dos pedidos 108 

efetuados pelo Professor André (Anexo). O Professor Gladstone expôs 109 

considerar importante que sejam organizados e esclarecidos os critérios que 110 

nortearão as avaliações dos pedidos que surgirem ao longo do ano. O 111 

Professor Enzo indicou que a coordenação deve avaliar as prioridades do 112 

Programa para fins de distribuição dos recursos vindouros. Sugeriu que a 113 

prioridade seja voltada para produções bibliográficas. O Colegiado decidiu que 114 

os pedidos do Professor André devem ser apreciados novamente, quando o 115 

Programa já tiver seus recursos disponibilizados para uso. A Professora 116 

Clarissa informou sobre disponibilidade de recursos oriundos da Faperj para 117 

publicação de livros, sendo que o valor só pode ser gasto até 31/03/2019, salvo 118 
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concessão de prorrogação de prazo pela instituição de fomento. Em virtude 119 

disto, foi feito convite para que os docentes do Programa apresentem 120 

propostas (título, resumo de 5 a 10 linhas e número de páginas da obra) de 121 

livros até 22/03/2019. Para avaliar tais propostas o Colegiado constituiu 122 

comissão composta pelos professores Marco, Clarissa e Eduardo. 7) Para a 123 

seleção de candidatos para a turma de 2020, O Professor Marco sugeriu 124 

abertura de inscrições em Maio, e os demais docentes sugeriram junho como 125 

término. Provas na primeira semana de setembro e entrevistas em novembro. 126 

Colegiado aprovou por unanimidade as sugestões. 8) Todos os pedidos foram 127 

deferidos, com exceção de solicitação de aproveitamento de disciplina externa 128 

para dispensa de disciplina obrigatória do PPGDC, feita pela discente Juliana. 129 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e extraído o presente 130 

extrato, redigido pelo servidor Eric Maciel e assinado pelo Professor Doutor 131 

Marco Casamasso, coordenador do PPGDC. 132 
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